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À 
medida que a disputa presidencial ganha 
intensidade, multiplicam-se as propostas 
para enfrentar os principais desafios na-
cionais. Crescimento econômico, redução 

da pobreza e das desigualdades, segurança públi-
ca, educação, saúde, reindustrialização, transfor-
mação digital e transição energética ocupam, em 
diferentes combinações, os programas e discursos 
dos candidatos. Há, entretanto, uma questão crucial 
para transformar as promessas em resultados e que 
permanece ausente do debate eleitoral: a capacida-
de da administração pública de executá-las. E esse é 
um dos imbróglios do Estado brasileiro.

Independentemente das diferenças entre os pro-
jetos políticos em disputa, o próximo governo de-
penderá de um Estado capaz de transformar prio-
ridades em políticas públicas, decisões em ações e 
recursos em resultados. A qualidade da gestão pú-
blica, portanto, não constitui um tema acessório 
ou meramente administrativo. Ela condiciona, em 
grande medida, a possibilidade de qualquer gover-
no cumprir os compromissos assumidos perante a 
sociedade.

Ainda assim, até o momento, nenhum dos can-
didatos apresentou de forma suficientemente con-
sistente como pretende enfrentar os problemas es-
truturais que limitam a capacidade de execução do 

Estado brasileiro. Pouco se discute sobre a moder-
nização da administração pública que deverá, afi-
nal, viabilizar os próprios programas de governo. 
O debate permanece, muitas vezes, reduzido a so-
luções simplistas que desconsideram a influência 
dos fatores políticos, institucionais, administrati-
vos e de controle sobre a capacidade do Estado de 
produzir resultados.

Esse, talvez, seja um dos principais paradoxos 
da atual disputa eleitoral: discute-se o que o Esta-
do deve fazer, mas não como ampliar sua capaci-
dade de fazê-lo. 

Uma reforma administrativa bem concebida po-
de ampliar a qualidade do gasto e fortalecer a capa-
cidade do Estado de cumprir sua função social com 
o menor custo possível. Seu principal beneficiário, 
por óbvio, é o cidadão, que deve receber serviços 
públicos melhores e mais eficientes. Mas há tam-
bém uma dimensão política frequentemente negli-
genciada pelos aspirantes ao Executivo. Governos 
com maior capacidade de execução têm melhores 
condições de transformar compromissos eleitorais 
em resultados concretos e, dessa forma, fortalecer a 
própria legitimidade perante a população.

Isso reforça uma peculiaridade. Se uma admi-
nistração pública mais eficiente beneficia simulta-
neamente cidadãos e governos, por que a reforma 
continua encontrando tantas dificuldades para se 
consolidar como prioridade da agenda nacional?

A resposta está na complexidade do problema. 
A reforma administrativa envolve disputas perma-
nentes em torno dos recursos financeiros do Esta-
do, da distribuição de poder e da orientação das 
políticas públicas. São esses os principais fatores 
políticos que dificultam seu avanço e ajudam a ex-
plicar o espaço limitado que o tema ocupa no de-
bate eleitoral. Nessa disputa, se cruzam interesses 

patrimonialistas, corporativos, clientelistas, partidá-
rios, econômicos e institucionais, além de deman-
das legítimas dos usuários dos serviços públicos. A 
isso se somam diferentes concepções sobre o papel 
do Estado, que tornam ainda mais difícil a constru-
ção de consensos em torno da reforma. Esses desa-
fios não podem ser enfrentados por soluções isola-
das ou simplificadoras.

Enquanto muitas promessas eleitorais procuram 
ampliar apoios, uma reforma administrativa consis-
tente exige, inevitavelmente, a disposição de contra-
riar alguns dos interesses que ajudam a sustentar 
coalizões políticas. Não será possível reformar a ad-
ministração pública sem enfrentar o clientelismo e 
revisar práticas corporativas e patrimonialistas, sem 
aperfeiçoar regras de gestão e controle, sem reduzir 
as diferenças de capacidade institucional entre os di-
versos níveis de governo e sem fortalecer a coopera-
ção entre os Poderes. Pela amplitude e complexida-
de do desafio, o processo necessita de continuidade 
quando da troca de governos.

A transformação exige liderança política, condu-
zida pelo Executivo, a partir da construção de con-
sensos, mobilização da sociedade civil e implemen-
tação coordenada. Sem essa direção, o debate tende 
a fragmentar-se e as reformas perdem força diante 
dos vários interesses que serão contrariados.

A questão não é se o Brasil precisa de uma refor-
ma administrativa. Essa necessidade já está ampla-
mente demonstrada. E é precisamente nesse ponto 
que a reforma administrativa deve ser trazida para 
o debate eleitoral. Não basta perguntar aos candida-
tos quais problemas pretendem resolver. É necessá-
rio perguntar se estão dispostos a enfrentar as mu-
danças e os interesses que impedem a construção 
de um Estado mais eficiente, republicano e compro-
metido com os cidadãos.

» RICARDO DE OLIVEIRA
Engenheiro de produção, membro 
associado do observatório da 
qualidade do gasto público do 
Insper e autor de livros sobre 
gestão pública

A reforma ausente 
da eleição 

O 
Distrito Federal ocupa uma posição sin-
gular na Federação. Reúne competências 
de estado e município e, ao mesmo tem-
po em que dispõe de receitas próprias, 

mantém uma relação particular com a União, es-
pecialmente por meio do Fundo Constitucional 
do Distrito Federal (FCDF). Essa característica le-
va a uma questão premente diante do crescimen-
to de Brasília: como assegurar equilíbrio susten-
tável e maior independência financeira para as 
próximas gerações?

A resposta passa, necessariamente, pelo forta-
lecimento da arrecadação própria e, portanto, da 
administração tributária. A reflexão ganha signi-
ficado especial nesse 21 de setembro, Dia do Au-
ditor Fiscal da Receita do Distrito Federal, insti-
tuído pela Lei nº 7.309/2023. Cabe a esses profis-
sionais, integrantes de carreira típica de Estado, 
fiscalizar, lançar e arrecadar os tributos que sus-
tentam parcela relevante dos serviços e investi-
mentos públicos do DF.

O orçamento do DF se apoia fundamentalmente 
em duas fontes: os recursos transferidos pela União 
e as receitas próprias. O FCDF foi criado pela Lei nº 
10.633, de 2002, para financiar a organização e a ma-
nutenção das forças de segurança e prestar assistên-
cia financeira à saúde e à educação. Para 2026, estão 

previstos R$ 28,3 bilhões provenientes do Fundo.
Do outro lado, estão as receitas tributárias adminis-

tradas pelo próprio Distrito Federal, que têm previsão 
de alcançar R$ 43,5 bilhões neste ano. De janeiro a ju-
lho, a receita tributária acumulada chegou a R$ 17,8 bi-
lhões, com crescimento nominal de 14,2% e real de 9,7%.

No total, o orçamento previsto para 2026 alcança 
R$ 74 bilhões, considerando as receitas tributárias, 
o FCDF e R$ 2,2 bilhões de investimentos das em-
presas estatais. Os números mostram a dimensão 
alcançada pelas receitas próprias e ajudam a apon-
tar um caminho para o futuro.

Brasília continuará crescendo, assim como suas 
necessidades. Saúde, educação, segurança, infraes-
trutura e políticas sociais exigirão cada vez mais re-
cursos. Ao mesmo tempo, existem limites para a ex-
pansão das transferências federais. Esse cenário nos 
impõe uma análise necessária sobre o financiamen-
to do crescimento do Distrito Federal.

Parte importante dessa reflexão está na capacida-
de de ampliar, de forma sustentável e sem perder de 
vista a justiça fiscal, a arrecadação própria. Isso não 
significa simplesmente aumentar tributos. Significa 
melhorar a administração tributária, combater a so-
negação, reduzir fraudes e tornar mais eficiente a re-
lação entre o Fisco e os contribuintes.

Para isso, é necessário investir na estrutura res-
ponsável por administrar essas receitas. Tecnologia, 
cruzamento de dados, sistemas modernos, concur-
sos públicos, capacitação permanente dos audito-
res e intercâmbio de experiências com outras admi-
nistrações tributárias são instrumentos fundamen-
tais. Esse desafio ganha ainda mais relevância com 
a reforma tributária e a transição do ICMS e do ISS 
para o IBS, que mudará profundamente a lógica da 
tributação sobre o consumo.

Há outro passo fundamental: ampliar a matriz 
econômica do Distrito Federal. Brasília ainda tem 
uma economia fortemente vinculada ao setor pú-
blico. Construir maior independência financeira 
exige criar condições para que a iniciativa priva-
da também amplie sua participação na geração de 
emprego, renda e receitas. Uma política de desen-
volvimento econômico consistente pode ampliar a 
base produtiva e, consequentemente, a própria ba-
se tributária. 

Esse debate precisa ser feito agora porque sus-
tentabilidade fiscal não é uma discussão abstrata 
ou restrita aos balanços governamentais. A arreca-
dação tributária define nossa capacidade de cons-
truir escolas, manter hospitais, melhorar estradas, 
financiar a segurança pública e atender às necessi-
dades de uma população que cresce e demanda ser-
viços cada vez mais complexos.

Nesse 21 de setembro, reconhecer o trabalho dos 
auditores e auditoras fiscais da Receita do Distrito 
Federal é também reconhecer o papel estratégico da 
administração tributária na construção desse futu-
ro. Fortalecer o Fisco, ampliar a atividade econômica 
e assegurar receitas próprias sólidas são condições 
para que Brasília continue crescendo com autono-
mia, justiça fiscal e capacidade de oferecer melho-
res serviços à população.

Brasília cresceu amparada por uma relação sin-
gular com a União. Preservá-la é fundamental. Mas 
o futuro exige também que o Distrito Federal amplie 
sua capacidade de caminhar com as próprias per-
nas. Quanto mais sólida for sua economia e maior 
sua capacidade de financiar o próprio desenvolvi-
mento, mais preparado estará o DF para escolher 
seus caminhos e enfrentar os desafios das próxi-
mas gerações.

» RUBENS RORIZ
Auditor fiscal da Receita do 
DF e presidente da AAFIT 
(Associação dos Auditores 
Fiscais da Receita do DF)

Distrito Federal: equilíbrio sustentável e 
independência financeira

Precisamos 
olhar para 

a Índia 

H
á mudanças na geografia do co-
mércio internacional que, observa-
das em perspectiva, revelam uma 
transformação profunda. É o caso 

da relação comercial entre Brasil e Índia. Em 
duas décadas, o país asiático avançou entre 
os principais destinos dos produtos brasilei-
ros. Nos cinco primeiros meses de 2026, as 
exportações para a Índia cresceram 70%, le-
vando o país à quarta posição entre os des-
tinos das vendas externas do Brasil.

Mais do que compradora, a Índia deve 
ser vista como parceira estratégica. Con-
solidada entre as maiores economias do 
mundo, mantém altas taxas de crescimen-
to e vê crescer a demanda por alimentos, 
energia, matérias-primas e bens indus-
triais. A demanda doméstica, impulsiona-
da por investimentos em infraestrutura e 
integração às cadeias globais de valor, é o 
principal motor desse crescimento. 

Os números confirmam o potencial. 
Com 1,5 bilhão de habitantes e PIB de 
US$ 4,1 trilhões, a Índia é a oitava maior 
importadora do mundo, cresceu 6,8% em 
2025 e tem projeções acima de 6% ao ano 
até 2030. O comércio bilateral somou US$ 
15,2 bilhões em 2025, recorde histórico 
que tornou a Índia o quarto maior parceiro 
comercial do Brasil. As exportações brasi-
leiras chegaram a US$ 6,9 bilhões, crescen-
do 9,4% ao ano nas últimas duas décadas, 
quase o dobro do ritmo das vendas para 
o mundo. A ApexBrasil, por meio da inte-
ligência, identifica 378 oportunidades de 
negócios no mercado indiano, além de pe-
tróleo, açúcar e soja, que respondem por 
58% das vendas brasileiras ao país. 

Essa relação não se explica só pelos nú-
meros. Brasil e Índia têm economias mais 
complementares do que concorrentes. A 
Índia precisa ampliar sua oferta de ali-
mentos, energia e matérias-primas, en-
quanto o Brasil é fornecedor de proteínas, 
açúcar, algodão, celulose, petróleo e miné-
rios. Para a Índia, isso significa segurança 
de abastecimento; para o Brasil, oportu-
nidade de agregar valor às exportações e 
atrair investimentos. 

A aproximação com a Índia também es-
tá inserida em uma estratégia mais ampla 
da ApexBrasil. O novo Plano de Diversifi-
cação de Exportações, com investimento 
de R$ 210 milhões, busca ampliar a pre-
sença das empresas brasileiras em merca-
dos prioritários e abrir oportunidades em 
diferentes regiões. Nesse esforço, a Índia 
ocupa posição relevante. Seu mercado e 
as oportunidades identificadas fazem do 
país um caminho promissor para ampliar 
destinos e reduzir a concentração das ex-
portações. Entre essas oportunidades, es-
tão máquinas e equipamentos e celulose. 
A Índia importa cerca de US$ 4 bilhões em 
máquinas e equipamentos e US$ 916 mi-
lhões em celulose, com potencial de redi-
recionamento de exportações brasileiras 
considerado alto nesses mercados. 

Essa agenda ganha força também na 
relação institucional entre os dois países. 
Brasil e Índia dividem mesa em fóruns co-
mo Brics, G20 e G4 e avançaram em ins-
trumentos que facilitam negócios, como 
o Tratado de Cooperação e Facilitação de 
Investimentos e o Protocolo de emenda ao 
acordo de bitributação (DTAA), em vigor 
desde outubro do ano passado. O fortale-
cimento desses vínculos faz parte dos es-
forços da ApexBrasil para ampliar a rele-
vância da Índia para as exportações brasi-
leiras e consolidá-la como foco da diversi-
ficação de mercados. 

Esse trabalho ganhou novos capítulos. 
Além de reuniões em São Paulo com li-
deranças empresariais, a ApexBrasil pro-
moveu um fórum entre empresas dos dois 
países, inaugurou seu escritório em Nova 
Délhi e recebeu no Brasil uma comitiva 
de empresários indianos. Em Brasília, re-
presentantes da Confederação das Indús-
trias Indianas (CII) estiveram na Agência 
e assinaram um memorando de entendi-
mento com a ApexBrasil, criando um ca-
nal permanente de cooperação para inter-
câmbio de informações e apoio à interna-
cionalização de pequenas e médias em-
presas. São iniciativas que mostram que a 
relação com a Índia já integra um trabalho 
concreto para ampliar sua relevância nas 
exportações brasileiras. 

Se, há cinco séculos, as rotas em dire-
ção à Índia ajudaram a transformar o co-
mércio mundial, hoje o desafio é aprovei-
tar o caminho que o Brasil já começou a 
percorrer para ir ainda mais longe. Cabe 
aprofundar essa parceria para consolidar 
uma relação à altura do potencial de seus 
povos e economias.

» LAUDEMIR MÜLLER
Presidente da Agência 
Brasileira de Promoção 
de Exportações e 
Investimentos (ApexBrasil)

» ANGELO MAURICIO
Chefe de escritório da ApexBrasil na Índia


